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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 110, DE 2013
Mensagem A-nº 193/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 30 de outubro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 110, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.375.

A propositura, de iniciativa parlamentar, objetiva disciplinar o horário de realização e o modo de divulgação das obras de conservação, recapeamento, manutenção, reparos e sinalização a serem efetuadas nas rodovias que abrangem as regiões metropolitanas e aglomerados urbanos deste Estado.

Embora louváveis os desígnios do Legislador, expostos na justificativa que fundamenta a iniciativa, vejo-me impelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.
A medida em exame, ao estabelecer regulamentação a ser implantada no âmbito das rodovias estaduais, atribui obrigações ao Poder Executivo e às concessionárias prestadoras do respectivo serviço público. Verifica-se, portanto, que as providências almejadas inserem-se no âmbito da gestão do sistema rodoviário estadual, que envolve ações administrativas de planejamento, elaboração de projetos, construção, conservação e operação das rodovias.

No exercício da competência de gerenciamento da malha viária estadual, a Administração Pública, por meio dos órgãos competentes – DER - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A. e ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – tem adotado providências técnicas para que o fluxo de veículos nas rodovias onde se estejam realizando obras se efetive segundo rígidos critérios de segurança, em benefício de usuários e dos trabalhadores.

Neste sentido, conforme destaca a Secretaria de Logística e Transportes, por intermédio do DER, a execução de obras no período noturno propiciaria um impacto menor junto ao volume de veículos que transitam pelas vias em face da demanda reduzida. Contudo, tal medida poderia ocasionar um prejuízo maior no que diz respeito à segurança. Em alguns casos, ressalta a Pasta, a realização de obras noturnas seria inviável, como nos trechos com incidência de fenômenos climáticos, traçado em declive, serra, dentre outros.

Aponta, ainda, referida Pasta que a sistemática atualmente utilizada já prevê a necessidade de autorização prévia para a realização das obras, que são devidamente programadas e divulgadas, sempre visando minimizar o desconforto dos usuários.

A proposta legislativa em exame versa, portanto, sobre matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 84, inciso II, da Constituição Federal, e do artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual.

De outro lado, ao atribuir novos encargos às prestadoras de serviços públicos, a propositura interfere diretamente nas relações contratuais entre o poder concedente e os concessionários, previstas na licitação exigida pelo “caput” do artigo 175 da Carta Magna, que, assim, é violado (STF, ADI/MC nº 2299).
Diante desse cenário, e em razão da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da proposição, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em decorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI 3.645/PR).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 110, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

